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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 87/2013
Por ordem superior se torna público que, em 19 de abril 

de 2013 e em 12 de julho de 2013, foram emitidas notas, 
respetivamente, pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da República de Chipre e pela Embaixada de Portugal em 
Nicósia, em que se comunica terem sido cumpridas as 
respetivas formalidades constitucionais internas de apro-
vação da Convenção entre a República Portuguesa e a 
República de Chipre para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
o Rendimento, assinada em Bruxelas em 19 de novembro 
de 2012.

A referida Convenção foi aprovada pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 89/2013, de 3 de maio, e ratifi-
cada pelo Decreto do Presidente da República n.º 73/2013, 
de 1 de julho, ambos publicados no Diário da República, 
Iª Série, n.º 124, de 1 de julho de 2013.

Nos termos do artigo 29 da referida Convenção, esta 
entra em vigor a 16 de agosto de 2013.

Direção-Geral dos Assuntos Europeus, 17 de julho de 
2013. — O Diretor -Geral dos Assuntos Europeus, Fran-
cisco António Duarte Lopes. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 109/2013
de 1 de agosto

O Decreto-Lei n.º 48/2007, de 27 de fevereiro, extinguiu 
o Serviço Nacional Coudélico e instituiu a Fundação Alter 
Real (FAR), pessoa coletiva de direito privado e utilidade 
pública, que assumiu a missão, as atribuições e o patrimó-
nio daquele Serviço.

A FAR foi instituída com os fins principais de manter e 
desenvolver o património genético animal das raças Lusi-
tana, Sorraia e Garrano, a Escola Portuguesa de Arte Eques-
tre, bem como o Laboratório de Genética Molecular.

Nos termos dos estatutos aprovados em anexo ao refe-
rido decreto-lei instituidor, a FAR recebeu em delegação 
de serviço público, designadamente as Coudelarias Na-
cional e de Alter, o Serviço Nacional Coudélico, a Escola 
Portuguesa de Arte Equestre, o Laboratório de Genética 
Molecular e o Registo Nacional de Equinos, bem como a 
incumbência de manter e preservar o acervo documental, a 
Biblioteca da Coudelaria Nacional e o Arquivo e Biblioteca 
da Real Associação Central da Agricultura Portuguesa, 
ficando ainda responsável pela instalação de um Museu 
do Cavalo. 

Para o desempenho da sua missão, o Estado dotou a FAR 
do direito de usufruto sobre todo o património imobiliário 
constituído do antigo Instituto de Estruturas Agrárias e 
Desenvolvimento Rural, transferido através do Decreto-Lei 
n.º 97/97, de 26 de abril, para a titularidade do Serviço 
Nacional Coudélico.

Deste modo, foi transferido para a FAR o direito de usu-
fruto sobre os prédios denominados Tapada do Arneiro, no 
concelho de Alter do Chão, Herdade do Assumar, no con-
celho de Monforte, Mouchão do Salgueiral, no concelho 
de Azambuja, e sobre 80 ha da parte jusante do Mouchão 

do Esfola Vacas, no concelho de Santarém, e a Casa da 
Vila, no concelho de Alter do Chão, estabelecendo-se, nos 
respetivos estatutos, que, em caso de extinção da Fundação, 
o seu património reverterá para o Estado, que o deverá 
afetar, exclusivamente, à prossecução dos seus fins.

Com o objetivo de incrementar e desenvolver o patrimó-
nio cultural da Escola Portuguesa de Arte Equestre e a sua 
missão de contribuir, através da seleção, treino e exibição 
para a divulgação da raça Lusitana da linha genética de Al-
ter, o Decreto-Lei n.º 205/2012, de 31 de agosto, transferiu, 
entretanto, para a Parques de Sintra – Monte da Lua, S.A., 
as atribuições de serviço público relativas a esta Escola.

Na sequência do censo às fundações determinado pela 
Lei n.º 1/2012, de 3 de janeiro, verificou-se que o modelo 
adotado para a extinção do Serviço Nacional Coudélico e a 
transferência de competências para a Fundação Alter Real 
não produziram os resultados esperados, constatando-se uma 
dependência do financiamento público superior a 50%, pelo 
que a Resolução do Conselho de Ministros n.º 13-A/2013, 
de 8 de março, que aprova as decisões finais relativas ao 
processo de censo às fundações e estabelece os procedi-
mentos e as diligências necessários à concretização das 
respetivas decisões de extinção, de redução ou cessação 
de apoios financeiros públicos e de cancelamento do esta-
tuto de utilidade pública, determinou a extinção da FAR.

Atendendo a que os fins prosseguidos e a natureza das 
atividades desenvolvidas pela FAR podem ser assegu-
radas pela Direção-Geral de Alimentação e Veterinária 
(DGAV), e que existem outras coudelarias que integram 
o sector público, em especial a Coudelaria da Companhia 
das Lezírias, S.A., assegura-se, no quadro de extinção da 
Fundação Alter Real, a transferência de atribuições para 
a DGAV e delegam-se na Companhia das Lezírias, S.A., 
as competências relativas à preservação do património 
genético animal das raças Lusitana, Sorraia e Garrano.

A Companhia das Lezírias, S.A., é uma sociedade anó-
nima de capitais exclusivamente públicos, compreendendo 
a Lezíria de Vila Franca de Xira, a Charneca do Infantado, 
o Catapereiro e os Pauis de Magos, de Belmonte e de 
Lavouras. Esta empresa, do sector empresarial do Estado, 
tem como objeto principal a exploração agrícola, pecuária 
e florestal do seu património, bem como a industrialização 
e comercialização dos respetivos produtos e o desenvol-
vimento de atividades relacionadas, como o agroturismo.

Ora, encontrando-se dispersos a preservação e o desen-
volvimento do património genético animal da raça Lusitana 
das coudelarias detidas pelo Estado Português - Coudelaria 
de Alter, Coudelaria Nacional e Coudelaria da Companhia 
das Lezírias -é adequado que a coordenação dos aspetos re-
lacionados com a preservação e o desenvolvimento do pa-
trimónio genético, bem como do fomento e melhoramento 
das raças Lusitana, Sorraia e Garrano se encontre reunida 
apenas numa entidade pública, à qual passam a estar atri-
buídas as Coudelarias, facilitando, assim, a implementa-
ção e o desenvolvimento de uma política única equina.

Atribui-se, pois, à Companhia das Lezírias, S.A., sem 
prejuízo da gestão empresarial decorrente da sua própria 
natureza, a preservação dos objetivos da raça, através de 
delegação de serviço público de competências relativas à 
preservação do património genético animal da raça lusitana, 
quer na linha genética da Coudelaria Nacional, quer na li-
nha Alter Real, assim como das raças Sorraia e Garrano.

Ao mesmo tempo, centraliza-se na DGAV o controlo da 
gestão dos livros genealógicos das raças equinas portugue-
sas, permitindo, deste modo, alcançar uma uniformização 
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das exigências, bem como uma economia dos meios hu-
manos e financeiros necessários.

A DGAV, como resulta do disposto no Decreto Regu-
lamentar n.º 31/2012, de 13 de março, é responsável pela 
proteção e valorização dos recursos genéticos animais, 
designadamente através da coordenação da execução de 
ações que visem a defesa, a gestão, o melhoramento e a 
conservação do património genético nacional. Compete 
àquela Direção-Geral promover as ações de conservação 
dos recursos genéticos e o melhoramento animal, desig-
nadamente, aprovando as populações animais como raças 
puras e reconhecendo os responsáveis pela gestão dos 
livros genealógicos.

Nestes termos, atribuem-se à DGAV as competências 
relativas ao Laboratório de Genética Molecular, ao Registo 
Nacional de Equinos e à gestão dos livros genealógicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 - O presente decreto-lei procede à extinção da Funda-
ção Alter Real (FAR), pessoa coletiva de direito privado e 
utilidade pública, instituída pelo Decreto-Lei n.º 48/2007, 
de 27 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 205/2012, 
de 31 de agosto, devolvendo ao Estado a prossecução dos 
fins principais da Fundação.

2 - O presente decreto-lei procede, ainda, à alteração 
do Decreto Regulamentar n.º 31/2012, de 13 de março, 
que aprova a orgânica da Direção-Geral de Alimentação 
e Veterinária (DGAV).

Artigo 2.º
Extinção

É extinta a FAR, devolvendo-se ao Estado a prossecu-
ção dos fins principais da Fundação, diretamente através 
da DGAV e, mediante delegação de serviço público, à 
Companhia das Lezírias, S.A.

Artigo 3.º
Transferência dos fins e atribuições

1 - São transferidos para a DGAV os seguintes fins 
principais e atribuições delegados na FAR:

a) A manutenção do Registo Nacional de Equinos;
b) O exercício da tutela sobre a gestão dos livros 

genealógicos cedidos às associações de criadores, desig-
nadamente a homologação dos secretários técnicos, a apro-
vação de regulamentos e o acompanhamento e verificação 
do seu cumprimento;

c) O fomento e o melhoramento das raças equinas por-
tuguesas;

d) A criação e a manutenção de um banco universal de 
DNA da raça Lusitana;

e) A manutenção e o desenvolvimento do Laboratório 
de Genética Molecular, a fim de garantir o controlo da 
identidade e ou a filiação dos equinos nacionais;

f) A manutenção, a exploração e a preservação do acervo 
documental, designadamente a Biblioteca da Coudelaria 
Nacional e o Arquivo e Biblioteca da Real Associação 
Central da Agricultura Portuguesa e, ainda, o espólio de 
caráter arqueológico; 

g) A manutenção de uma rede informática, em conexão 
com todas as associações de criadores, nacionais e es-
trangeiras, capaz de recolher de forma centralizada toda a 
informação relevante para estudos das raças, assim como 
para a preparação dos livros genealógicos stud-book;

h) A definição e o acompanhamento da realização de 
testes de performance;

i) A colaboração com o Instituto Nacional de Investiga-
ção Agrária e Veterinária, I.P., designadamente através da 
disponibilização de informação técnica relacionada com 
as competências referidas nas alíneas anteriores.

2 - São transferidos para a Companhia das Lezírias, 
S.A., por delegação do Estado, os seguintes fins principais 
e atribuições da FAR:

a) A preservação do património genético animal da raça 
Lusitana, nas linhas genéticas de Alter-Real e da Coude-
laria Nacional, a par da preservação da linha genética da 
Coudelaria Companhia das Lezírias, S.A., assim como das 
raças Sorraia e Garrano, sem prejuízo das atribuições de 
preservação do património genético próprias da DGAV; 

b) A manutenção, a exploração e a preservação do patri-
mónio mobiliário e imobiliário existente, designadamente 
das Coudelarias Nacional e de Alter;

c) O fomento e o melhoramento dos equinos da raça 
Lusitana, nas linhas genéticas de Alter-Real e da Cou-
delaria Nacional, bem como das raças Sorraia e Garrano 
e a divulgação da produção cavalar destas raças e linhas 
genéticas;

d) A formação profissional na área da equitação como 
ferramenta essencial à divulgação da produção e utilização 
do cavalo e, no que se refere aos equinos da raça lusitana 
de linha de Alter, em articulação com a Escola Portuguesa 
de Arte Equestre, nos termos a definir no acordo referido 
no n.º 3;

e) O desenvolvimento de um polo estruturante da eco-
nomia regional;

f) A representação do país pela colocação da Coudelaria 
de Alter ao serviço do protocolo do Estado.

3 - A Coudelaria de Alter é explorada em articulação 
com a Escola Portuguesa de Arte Equestre, para divulga-
ção do seu ferro e do Puro Sangue Lusitano, nos termos 
a definir em acordo a celebrar entre a Companhia das 
Lezírias, S.A., e a Parques de Sintra – Monte da Lua, S.A.

Artigo 4.º
Património

1 - O património mobiliário afeto à prossecução das 
atribuições referidas nos n.ºs 1 e 2 do artigo anterior, é 
afeto, por efeito do presente decreto-lei, respetivamente, 
à DGAV e à Companhia das Lezírias, S.A.

2 - É constituído a favor da Companhia das Lezírias, 
S.A., até 31 de dezembro de 2037, o direito de usufruto 
sobre os prédios denominados Tapada do Arneiro, no 
Município de Alter do Chão, Herdade do Assumar, no 
Município de Monforte, e a Casa da Vila, no Município 
de Alter do Chão.

3 - São transferidos para a Companhia das Lezírias, S.A., 
até 31 de dezembro de 2088, os poderes de gestão e de 
exploração sobre o imóvel do domínio público do Estado 
denominado «Mouchão do Salgueiral», no Município da 
Azambuja, e sobre 80 ha da parte jusante do imóvel do 
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domínio público do Estado denominado «Mouchão do 
Esfola Vacas», no Município de Santarém.

4 - Findo o usufruto e a concessão referidos nos n.ºs 2 
e 3 pelo decurso do prazo, revertem gratuitamente para o 
Estado, livres de quaisquer ónus ou encargos, os imóveis 
identificados nos n.ºs 2 e 3, bem como todos os bens que 
integrem a concessão, não podendo a Companhia das Le-
zírias, S.A., reclamar qualquer indemnização ou invocar 
o direito de retenção.

Artigo 5.º
Transição de pessoal

1 - Aos trabalhadores da FAR com relação jurídica de 
emprego público que desempenhem funções nas áreas 
dos fins e atribuições transferidos nos termos do n.º 1 do 
artigo 3.º para a DGAV é aplicável a Lei n.º 53/2006, de 
7 de dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 11/2008, de 20 de 
fevereiro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, 
de 30 de dezembro, obedecendo ao procedimento previsto 
nos termos do artigo 13.º da mesma lei e aplicando como 
método de seleção a avaliação profissional.

2 - Para efeitos do número anterior, constitui critério 
geral e abstrato de seleção do pessoal necessário à prosse-
cução das atribuições transferidas para a DGAV o desempe-
nho de funções nas áreas dos fins e atribuições transferidos 
para esta direção-geral nos termos do n.º 1 do artigo 3.º

3 - Aos trabalhadores da FAR com relação jurídica de 
emprego público que desempenhem funções nas áreas 
dos fins e atribuições transferidos nos termos do n.º 2 do 
artigo 3.º para a Companhia das Lezírias, S.A., é aplicável 
a Lei n.º 53/2006, de 7 de dezembro, alterada pelas Leis 
n.ºs 11/2008, de 20 de fevereiro, 64-A/2008, de 31 de de-
zembro, e 64-B/2011, de 30 de dezembro, obedecendo ao 
procedimento previsto nos termos do respetivo artigo 12.º 
e sendo afeto à Secretaria-Geral do Ministério da Agricul-
tura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
o pessoal colocado em mobilidade especial, podendo este 
optar por celebrar contrato individual de trabalho com a 
Companhia das Lezírias, S.A., mediante prévia denúncia 
do respetivo contrato de trabalho em funções públicas.

4 - Aos trabalhadores da FAR com relação jurídica de 
emprego público a que se refere o número anterior é apli-
cável o disposto nos artigos 35.º da Lei n.º 53/2006, de 7 de 
dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 11/2008, de 20 de feve-
reiro, 64-A/2008, de 31 de dezembro, e 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, e 58.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro. 

5 - A Companhia das Lezírias, S.A., sucede na posição 
contratual da FAR, entidade empregadora extinta, relativa-
mente aos trabalhadores desta com contrato individual de 
trabalho regulado pelo Código do Trabalho, que desempe-
nhem funções nas áreas dos fins e atribuições transferidos 
nos termos do n.º 2 do artigo 3.º.

6 - A Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do 
Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território sucede à 
FAR na posição contratual de entidade cedente nos contra-
tos de cedência celebrados ao abrigo do n.º 12 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 205/2012, de 31 de agosto.

Artigo 6.º
Referências legais

Todas as referências legais feitas à FAR, em matérias 
conexas com os fins e atribuições transferidos ou delegados 
nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º, consideram-se feitas, 
respetivamente, à DGAV e à Companhia das Lezírias, S.A., 

por correspondência aos fins e atribuições transferidos ou 
delegados.

Artigo 7.º
Liquidação 

1 - O conselho da administração da FAR promove, no 
prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor do presente 
decreto-lei, as diligências necessárias à liquidação da Fun-
dação, adotando os mecanismos legais adequados, nos 
termos da legislação aplicável.

2 - O Estado, através da Direção-Geral do Tesouro e 
Finanças, assume o remanescente das obrigações da FAR 
que vierem a ser apuradas no âmbito do processo de li-
quidação, no que exceder a avaliação da transferência de 
património operada para a Companhia das Lezírias, S.A., 
ao abrigo do n.º 3 do artigo 4.º.

Artigo 8.º
Alteração dos Estatutos da Companhia das Lezírias, S.A.

1 - Os Estatutos da Companhia das Lezírias, S.A., devem 
ser adaptados em conformidade com o disposto no presente 
decreto-lei, no prazo máximo de 90 dias a contar da data 
da sua entrada em vigor. 

2 - O disposto no presente decreto-lei prevalece sobre 
os estatutos da Companhia das Lezírias, S.A., se os mes-
mos não forem adaptados no prazo referido no número 
anterior.

Artigo 9.º
Alteração ao Decreto Regulamentar n.º 31/2012, de 13 de março

O artigo 2.º do Decreto Regulamentar n.º 31/2012, de 
13 de março, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 2.º
[…]

1 - […].
2 - […]:
a) […]; 
b) […]; 
c) […]; 
d) […]; 
e) […]; 
f) […]; 
g) […]; 
h) […]; 
i) […]; 
j) […]; 
l) […]; 
m) […]; 
n) […];
o) A manutenção do Registo Nacional de Equinos;
p) O exercício da tutela sobre a gestão dos livros 

genealógicos cedidos às associações de criadores, de-
signadamente homologação dos secretários técnicos, 
aprovação de regulamentos e acompanhamento e veri-
ficação do seu cumprimento;

q) Fomento e melhoramento das raças equinas por-
tuguesas;

r) A criação e manutenção de um banco universal de 
DNA da raça Lusitana;

s) A manutenção e desenvolvimento do Laboratório 
de Genética Molecular, a fim de garantir o controlo da 
identidade e ou filiação dos equinos nacionais;
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t) A manutenção, exploração e preservação do acervo 
documental, designadamente a Biblioteca da Coudelaria 
Nacional e o Arquivo e Biblioteca da Real Associação 
Central da Agricultura Portuguesa e, ainda, o espólio 
de caráter arqueológico; 

u) A manutenção de uma rede informática, em cone-
xão com todas as associações de criadores, nacionais e 
estrangeiras, capaz de recolher de forma centralizada 
toda a informação relevante para estudos de raças, as-
sim como a sua preparação dos livros genealógicos 
stud-book;

v) A definição e o acompanhamento da realização de 
testes de performance;

x) A colaboração com o Instituto Nacional de In-
vestigação Agrária e Veterinária, I.P., designadamente 
através da disponibilização de informação técnica re-
lacionada com as competências referidas nas alíneas 
anteriores.»

Artigo 10.º
Norma transitória

1 - A DGAV e a Secretaria-Geral do Ministério da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território asseguram os encargos e remunerações dos tra-
balhadores com contrato de trabalho em funções públicas 
da FAR desde 1 de janeiro de 2013 até à definição da 
respetiva situação laboral nos termos do artigo 5.º

2 - Excecionam-se do previsto no número anterior os 
encargos e remunerações de trabalhadores assegurados 
por contratos de cedência celebrados com outras entida-
des, bem como os encargos e remunerações que estejam 
ou venham a ser assegurados por contrato de cedência, a 
partir da data fixada nesses acordos.

3 - Sem prejuízo do processo de liquidação, as obriga-
ções contratuais, despesas e encargos com manutenção e 
exploração são asseguradas, até à conclusão da liquidação, 
pelas entidades que, nos termos do artigo 3.º, sucedem à 
FAR nos respetivos fins e atribuições.

4 - O acordo referido no n.º 3 do artigo 3.º deve ser 
celebrado até 31 de agosto de 2013.

Artigo 11.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 48/2007, de 27 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 205/2012, de 31 de agosto.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
junho de 2013. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo 
e Silva — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça.

Promulgado em 25 de julho de 2013.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 29 de julho de 2013.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2013/A

ESTABELECE O III PROGRAMA REGIONAL DE APOIO 
À COMUNICAÇÃO SOCIAL PRIVADA

Reconhecendo a importância do valor público de uma 
comunicação social regional ativa, dinâmica e plural, apre-
senta um novo programa regional destinado aos órgãos 
de comunicação social privados, garantindo mecanismos 
específicos de apoio para diversas áreas desta atividade 
de interesse público.

Tendo em conta a necessária consensualização e concer-
tação com os parceiros e diretos interessados, procedeu-se 
a uma ronda de auscultação aos responsáveis de todos os 
órgãos de comunicação social privados da Região com 
o objetivo de recolher os seus contributos com vista ela-
boração do novo programa, do qual se podem destacar 
a indexação dos apoios e majorações à manutenção ou 
reforço dos postos de trabalho, em especial dos jornalis-
tas, bem como, a atribuição de apoios para campanhas de 
angariação de assinantes e ouvintes.

Este novo programa prevê, igualmente, que não existirá 
qualquer período de vazio em termos de apoios à comuni-
cação social privada dos Açores, uma vez que os respetivos 
efeitos reportarão à data de 1 de janeiro de 2013.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 227.º, conjugada com o n.º 4 do artigo 112.º, da 
Constituição da República Portuguesa e do artigo 37.º, 
conjugado com o n.º 1 e a alínea g) do n.º 2 do artigo 63.º, 
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
dos Açores, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece o III Programa Regional 
de Apoio à Comunicação Social Privada, adiante designado 
por PROMEDIA III.

Artigo 2.º
Objetivos

Constituem objetivos do PROMEDIA III:
a) A modernização tecnológica dos meios de comuni-

cação social regionais;
b) O apoio à difusão informativa;
c) A qualificação profissional dos agentes de comuni-

cação social;
d) O apoio especial à produção.

Artigo 3.º
Âmbito

Podem candidatar-se aos apoios previstos no presente 
diploma:

a) As pessoas singulares ou coletivas que sejam pro-
prietárias ou editoras de publicações periódicas em língua 
portuguesa licenciadas nos termos da lei;




